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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1002820-48.2022.8.26.0472/50000, da Comarca de Porto Ferreira, em que é 
embargante C.C.M.CONSTRUTORA CENTRO MINAS LTDA., é embargado 
MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, 
OCTAVIO MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°: 

1002820-48.2022.8.26.0472/50000

EMBARGANTE: C.C.M. CONSTRUTORA CENTRO MINAS 

LTDA.

EMBARGADO: MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA

COMARCA: PORTO FERREIRA

VOTO Nº 34877

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO   Inexis tênc ia  
de  obscur idade ,  cont radição ,  omissão  ou  e r ro  
mater ia l   Imposs ib i l idade  de  reexame da  causa  

 Mero  inconformismo do  embargante  com 
ní t ida  pre tensão  de  e fe i tos  modi f ica t ivos  no  
ju lgado,  sem observar  os  l indes  t raçados  no  a r t .  
1022 do  CPC -  Incompat ib i l idade  com a  
f ina l idade  do  recurso  in te rpos to  -  Pre tensão  de  
preques t ionamento  da  matér ia  para  f ins  de  
in te rpos ição  de  recursos  às  ins tânc ias  
super iores   Imposs ib i l idade   Precedentes  do  
STJ  no  sent ido  de  que ,  a inda  quando v i sando ao  
preques t ionamento ,  o  manejo  dos  embargos  de  
dec la ração  não  presc inde  de  indicação  de  
omissão ,  cont radição  ou  obscur idade  do  ju lgado 

 Embargos  re je i t ados .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de embargos 

de declaração opostos por  C.C.M. CONSTRUTORA CENTRO 

MINAS LTDA. ,  em face do acórdão de f ls.  312/318 que, por 

maior ia,  deram provimento ao recurso .

Sustenta,  em suma, que houve erro mater ia l  

em relação à cobrança do IPTU que não compôs a causa de 

pedir  dos embargos à execução f iscal  e erro mater ia l  quanto 

ao fundamento adotado no acórdão, quanto aos cr i tér ios do 

legis lador municipal  para suje ição passiva de contr ibuição de 

i luminação públ ica.  Aponta outro erro mater ia l  ou contradição 

em relação a natureza juríd ica das “recei tas d iversas  

cadastro”,  com ref lexos na i legi t imidade passiva da 
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embargante.  Sustenta a inda omissão quanto ao dever de 

uni formização e estabi l idade da jur isprudência.  Alega também 

erro mater ia l /contradição quanto a suspensão da exig ib i l idade 

do crédi to t r ibutár io.  Por f im, prequest iona a matér ia.

É o re latór io.

Os embargos merecem ser re je i tados.    

Com efei to,  os embargos declaratór ios têm 

por f inal idade completar decisão omissa ou aclará- la,  

d issipando obscuridades ou contradições que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.    

A obscuridade, a contradição ou a omissão 

passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.    

A concessão de efe i tos infr ingentes aos 

embargos de declaração é possível  sempre que houver erro na 

decisão,  que in iba a conclusão lógica da matér ia recursal  

examinada.   

Não há qualquer erro,  contrar iedade, 

omissão ou obscuridade na decisão que examinou as razões 

recursais,  inclu indo a matér ia invocada em sede de embargos 

declaratór ios.  

O ju lgador não está obr igado a examinar 

todos os fundamentos e argumentos cont idos nas 

manifestações das partes,  bastando que, ao resolver a 

controvérsia,  re je i te,  a inda que impl ic i tamente,  os argumentos 

secundários,  como se deu no caso concreto .

No caso concreto,  não há erro mater ia l  no 

acórdão. A le i tura da pet ição in ic ia l  dos embargos à execução 

f iscal ,  redig ida pela ora impetrante,  t raz no úl t imo parágrafo a 

f ls .  01 os seguintes d izeres:  “( . . . )  Conforme se depreende das 

refer idas CDA's,  os a legados débitos correspondem a t r ibutos 

v inculados ao imóvel local izado à Rua Luiz Gonzaga Mut inel l i ,  

n° 235, Parque Residencia l  Paulo Cal isto,  Lote 23,  Quadra A, 

CEP: 13665- 454, Porto Ferre ira/SP. Tais débitos foram 

assinalados pelo Embargado como IPTU ,  Contr ibuição para o 
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Custeio do Serviço de I luminação Públ ica e “Receitas 

Diversas”.(gr i famos)

Como se vê,  ao contrár io do que aponta a 

ora embargante,  e la mesma descreve a natureza dos débitos 

constantes das CDA's ,  dentre e las,  o IPTU, conforme 

entendimento que aponta a legi t imidade concomitante do 

compromissário vendedor e do promitente comprador,  como 

consta expl ic i tamente do acórdão. Logo, não há qualquer erro 

mater ia l  quanto ao fundamento do acórdão que corresponde à 

causa de pedir  pela oposição dos embargos à execução f iscal .

Com isso,  re je i ta-se o i tem 3.1 dos 

embargos.

Quanto aos i tens 3.2 e 3.4,  houve 

fundamentação expl íc i ta quanto à exig ib i l idade da CIP, com o 

registro de que a apelação devolveu a matér ia impugnada pela 

Fazenda Municipal  que se l imitou a a legação de legi t imidade 

passiva,  de forma que, caso pretendesse enfrentar a matér ia 

re lacionada a “recei tas d iversas”,  deveria ter interposto o 

recurso de apelação.

Há uma pecul iar idade no caso, pois existe 

outro coexecutado a quem fo i  imputada a responsabi l idade 

pelo pagamento desse preço públ ico denominado “recei tas 

d iversas”,  conforme esclarecido na decisão que integrou a 

sentença a f ls .  275 e que diante da sol idar iedade passiva,  

responde também a ora embargante.  O fato de a Fazenda 

Municipal ,  ao ensejo da impugnação aos embargos,  nada 

mencionar a respeito da cobrança desse preço publ ico não 

signi f ica que pudesse ser apl icado a presunção de veracidade, 

haja v ista que em se t ratando de Fazenda Públ ica,  os efe i tos 

da revel ia não se apl icam, o que se estende para o 

procedimento dos embargos à execução f iscal .

Com isso também se re je i tam os i tens 3.3 e 

3.5,  com o registro de que a i rresignação quanto a natureza 

dessa recei ta entre ser preço públ ico ou taxa decorrente de 

exercíc io de poder de pol íc ia,  em nada al tera a exig ib i l idade 

do débito.

Quanto ao i tem 3.6,  apenas para expl ic i tar a 

sua re je ição da inocorrência de erro mater ia l ,  a Construtora 

assume a f igura de devedor sol idár io.
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Quanto ao i tem 3.7,  não há qualquer omissão 

do acórdão, quanto ao dever de uni formização e estabi l idade 

da jur isprudência,  já  que os precedentes major i tár ios apontam 

para a legi t imidade concorrente do promitente vendedor e 

compromissário comprador e da const i tucional idade da CIP, 

estampado no ju lgamento do Tema 696 pelo Supremo Tribunal 

Federal .

Quanto ao i tem 3.8,  não há qualquer erro 

mater ia l  ou contradição,  pois o parcelamento do débito,  uma 

vez descumprido,  autor iza não só o a ju izamento da execução 

f iscal  como interrompe o prazo prescr ic ional ,  o que se deu no 

caso concreto.

Como se percebe, o acórdão embargado não 

possui qualquer erro,  contrar iedade, contradição,  omissão ou 

obscuridade e t ratou devidamente de toda a matér ia não 

havendo, assim, que se fa lar em qualquer t ipo de víc io,  

mesmo que não tenha sido abordado, ponto a ponto,  cada 

argumento ou disposi t ivo levantado pelas partes.    

Pretende a embargante,  em verdade, que os 

embargos sejam acolh idos com efei tos infr ingentes,  sem 

observar os l indes t raçados no art .  1.022 do CPC. A 

verdadeira intenção é,  portanto,  o reexame da causa, 

incompatível  com a f inal idade dos embargos declaratór ios,  

cabendo à embargante a ju izar o recurso apropriado à 

modif icação pretendida.    

Portanto,  não há qualquer razão, de fato ou 

de dire i to,  apta a just i f icar o acolh imento dos presentes 

embargos ou,  a inda, qualquer v io lação ou afronta a 

d isposi t ivos e pr incíp ios const i tucionais,  processuais ou a 

normas especia is e infraconst i tucionais,  a não ser o 

inconformismo da embargante quanto à solução dada ao 

l i t íg io.  

Além disso,  deve ser adotado entendimento 

do Superior Tr ibunal de Just iça no sent ido de que, a inda 

quando visando ao prequest ionamento,  o manejo dos 

Embargos de Declaração não prescinde de obscuridade ou 

contradição do ju lgado. 

Diante do exposto,  meu voto re je i ta os 

embargos.
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REZENDE SILVEIRA
Relator Designado
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